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1. A titulo propedéutico, convém esclarecer os varios sentidos
da palavra “dialética”, a qual se presta facilmente a equivocos, devido
a carga ideoldgica que comporta uma de suas acepgdes; trata-se da
ligagdo que se estabelece entre a dialética e a concepcdo materialista
da histéria, a filosofia marxista que, no entendimento leigo, parece
ser o Unico significado possivel, o que absolutamente ndo procede.
A dialética tem assumido ,através da histéria do pensamento, signi-
ficados diversos e até antagdnicos.

Em Platdo, dialética designa uma das trés partes em que o saber
foi sistematizado pelo filésofo; a parte que corresponde ao descobri-
mento das idéias e das suas relagdes; as outras duas partes sdo, a fi-
sica, construcdo do cosmos da natureza, mediante as idéias, e a ética,
derivagdo dos principios, para estabelecer o cosmos da sociedade. A
dialética é a mais elevadz de todas as ciéncias e tem por forma o
didlogo e, por objeto, encontrar a ordem das noges e dos seres,
segundo uma hierarquia presidida pelo bem.! Os criticos modernos
atribuiem a dialética platonica o significado Unico de movimento do
espirito que se eleva das sensacOes as idéias, da beleza ao principio
do Belo, dos fins individuais & justica universal; assim, quando se
relaciona o platonismo com essas trés ordens, fala-se em dialética
dos conceitos, dialética dos sentimentos e dialética das acdes. De
qualquer modo, é possivel distinguir trés significados, em Platdo, do
termo dialética, mais ou menos complementares; como arte do dié-
logo e de discussdo, como técnica, relativa a classificagdo dos con-
ceitos, e como principio metodolégico, relativo a maneira de remon-
tar aos primeiros principios e as idéias mais gerais, que, para o fi-
l6sofo, tém valor ontolégico.

Em Aristételes, a dialética é uma das formas do pensamento
l6gico sistematizadas no Organon, nome com o qual se passou a
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designar o conjunto das obras de Légica, apds a morte do Estagirita;
o Organin compreende o estudo das Categorias, que constituem as
formas de pensamento correspondentes as formas da existéncia, e
que se acham em conexdo; o estudo da proposicdo e do juizo, cuja
autenticidade & duvidosa; as Analiticas, estudo a cerca de conclusdo,
da demonstragdo, da definicdo, da divisdo e do conhecimento dos
principios, sendo a sua obra de Ldégica mais importante; e as Tdpicas,
obra referida a classificagdo e exame dos “lugares comuns”, onde se
esboga uma teoria complexa das probabilidades, fundamento das in-
vestigagdes aristotélicas sobre a retérica e a arte de persuadir. Os
trés livros da Retdrica, o terceiro dos quais nao foi escrito por Aris-
tételes, desenvolvem a idéia platdnica de uma ciéncia da retérica ba-
seada na Ldgica.

Tanto a Analitica quanto a Tépica estudam e sistematizam a de-
dugdo, isto é, o raciocinio a partir de premissas, cuja forma elemen-
tar é o silogismo; mas a Tépica sistematiza o silogismo baseado em
premissas apenas provaveis, denominados dialéticos na obra aristo-
télica, os quais se opdem aos silogismos apodicticos que, objeto da
Analitica, partem de premissas verdadeiras. A dialética aristotélica se
configura assim como o elo de ligacdo entre a Analitica e a Retdrica,
com o predominio do significado metodolégico herdado de Platdo.?

Em Kant, a Dialética é relacionada com a Légica Transcendental,
esta identificada com o estudo das condigdes “a priori” do entendi-
mento, cuja segunda parte é constituida pela Dialética Transcendental,
o estudo das aparéncias transcendentais, isto é, aquelas resultantes
da natureza mesma do espirito; tais “aparéncias” completam o con-
texto formado pelas aparéncias légicas, como os sofismas, e as em-
piricas, como as ilusdes de &tica; assim, os raciocinios ilusérios sdo
denominados “dialéticos”, e a Dialética em geral definida como uma
Légica da aparéncia.

2. Hegel define a dialética como consistindo numa aplicagdo
cientifica do principio, inerente ao pensamento em si mesmo, da
conformidade as leis. Had portanto dois aspectos a serem considera-
dos: em que consiste esse principio e quais sdo estas leis, as quais
O ser e o pensamento se ateem. Estas leis sdo as que regem o desen-
volvimento do ser, por um processo de tese, antitese e sintese, que
se manifesta no tornar-se ou vir-a-ser; cada coisa é ao mesmo tempo
uma sintese e a sua contradigdo, que se superam numa sintese su-
perior, e assim por diante, numa transformagdo continua e ascen-
dente, em espiral dialética. A mesma lei estdo sujeitas as transfor-
magbes do espirito, as quais ddo origem as da matéria. O munde
ndo & um conjunto de unidades autbnomas, pois a Unica coisa com-
pletamente independente é o Todo, que, para Hegel, equivale ao
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“ser absoluto”, o qual é igualmente dindmico; no seu dinamismo
imanente, o Absoluto exterioriza o préprio ser, produzindo-se assim
a natureza; mas o Absoluto, como tese oposta a natureza, sua an-
titese, retorna a si, como sintese suprema, no momento em que toma
consciéncia de sua mesmidade; assim, as transformagdes do espirito,
sujeitas ao mesmo processo triddico, ddo origem as transformagdes da
matéria; por isso, identifica Hegel o mundo racional com a prépria
realidade, pois tudo o que é real é racional e tudo o que é racional
é real.”?

O pensamento, seguindo suas préprias leis, € também conforme
com o desenvolvimento do ser; em consequéncia, o processo dialético
é, de um modo geral, “a verdadeira natureza prépria das determina-
¢des do entendimento, das coisas e, de um modo geral, do finito”;*
ela consiste essencialmente em se conhecer a unidade dos contrarios
e descobrir o principio desta unido em uma categoria superior.

A dialética hegeliana é idealista, pela evidente primazia con-
cedida ao espiritual sobre o material; Feuerbach, na prépria escola
de Hegel, iniciou a conversdo do idealismo para o materialismo, obra
esta completada por Karl Marx; tal concepcdo fixou-se no principio
de que, ao contrario do que afirmara o idealismo absoluto, sdo as
coisas que se transformam e essas transformacOes refletem-se no
pensamento, dando origem as idéias. A esta concepcdo se denomina
Materialismo Dialético, pois, aceitando o principio triddico da evo-
lucdo dialética das coisas, nega todavia a realidade do espirito. A
expressdo “materialismo dialético” foi criada por L&€nine para designar
a filosofia de Engels.

Foi tcdavia na obra de Marx que o Materialismo Dialético en-
controu a sua mais completa e coerente expressdo. Os pontos funda-
mentais de sua doutrina sdo a concepgdo materialista da histéria, a
luta de classes e a doutrina econémica da “mais-valia” a dialética
marxista procura explicar a evolugdo da sociedade pelas suas con-
tradigdes internas, dai a luta de classes a impulsionar a historia e o
progresso econdmico e social; a classe momentaneamente dominante
tem em si a sua prépria antitese, representada pela massa dos do-
minados que, ao assumirem o poder, gerardo uma nova sociedade;
isto ocorreu no mundo antigo, onde os escravos constituiam a anti-
tese da nobreza, no mundo medieval, cuja antitese era representada
pela burguesia marginalizada, a qual, ao erigir-se em classe domi-
nante apds a Revolugdo Francesa, transformou o proletariado em sua
prépria antitese; no momento em que o operariado assumir o poder
haverd um equilibrio social, pois o operariado ndo permitiréd a insti-
tuigdo de grupos privilegiados, desaparecendo a razdo de ser da luta
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de classes; trata-se evidentemente de uma incoeréncia filoséfica, o
que ndo passou desapercebido aos criticos e mesmo aos adeptos e
continuadores do Marxismo; a forga carismética de semelhante utopia,
a que se deu o nome de Comunismo, foi porém inteligentemente
explorada no inicio do século, com fins politicos, e transformou o
seu criador, Karl Marx, num dos homens mais conhecidos, lidos e
discutidos do mundo moderno. Esta é a razdo também pela qual a
palavra dialética passou a ser associada as suas idéias e encarado,
no entendimento leigo ao materialismo dialético, como a Unica forma
possivel de dialética.

3. O sentido que modernamente se tem atribuido a dialética
indica o “processo de desenvolvimento de uma realidade, segundo
normas que lhe sdo prdprias ou inanentes.”> Como esclarece Lalande,
dialética é toda experiéncia de idéias ou fatos que dependem logi-
camente uns dos outros.® Esta dialética, denominada dialética da
participagdo, contrapde-se a dialética hegeliana e a marxista, que
consistem numa dialética da contradi¢do, ou de termos contraditérios;
equivale a dialética de complementariedade, ou de implicagdo-com-
plementariedade, referida por Miguel Reale,” a qual compreende
um processo dindmico e aberto, no qual os elementos se implicam e
se complementam, inclusive elementos opostos, os quais, sem se
anularem numa sintese superior — como na dialética da contradicdo —
simplesmente se integram em uma estrutura. Para o entendimento
dessa dialética, dois conceitos sdo fundamentais: a idéia de dinami-
cidade e a nocdo de estrutura.

O sentido de movimento que a dialética da participacdo envolve
é um elementos comuns a quase todas as dialéticas, da platbnica a
hegeliana, e ndo escapa, ainda que sutilmente, ao silogismo dialético,
de Aristételes, e a légica das aparéncias, de Kant®, A dialética de
complementariedade aceita que o estado de “parado” ou estético é
mera abstracdo, e que a realidade das coisas é o movimento: a este
estado se denomina dinamicidade, e ocorre em varias dimensdes.
Ha uma dinamicidade espacial que se manifesta no movimento da
matéria no espago; a dimensdo temporal se expressa no desenvolvi-
mento do ser no tempo; had dinamicidade légica na atitude do es-
pirito que relaciona conceitos e juizos e que raciocina; e héd dinamici-
dade Ontfica, no desenvolvimento do ser em obediéncia as forcas
que lhe sdo imanentes; estas quatro dimensdes da dinamicidade, a
espacial, a temporal, a |égica e a Ontica, estdo presentes, respectiva-
mente, no mundo da natureza, na histéria, no mundo das idéias e
no Ser e constituem o fundamento de uma dialética da natureza, de
uma dialética da histéria, de uma ldgica dialética e de uma dialética
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fenomenoldgica, como ponto de partida para uma possivel classifi-
cagao.

A dialética da participagdo considera os objetos do conhecimen-
to do ponto de vista da sua dinamicidade; ndo exclui todavia o co-
nhecimento metafisico tradicional, e nem o desvaloriza, mas o abarca
e utiliza, integrando-o, no mesmo processo de movimento; exempli-
ficando, a Logica Dialética, que corresponde a razdo dialética, ndo
exclui a Légica Formal, correspcndente a razdo analitica, mas a ab-
sorve e completa, por considera-la insuficiente para a compreensdo
de certos fendbmenos. Deve-se porém examinar o segundo fato, o con-
ceito de estrutura.

4. O pensamento ocidental ressente-se de um vicio herdado
dos nossos antepassados: a idéia de que tudo no universo deve re-
duzir-se a partes componentes; a concepgdo de que, para o entendi-
mento e compreensdo dos fendmenos, estes devem ser reduzidos as
suas particulas mais elementares; esta concepgdo esta implicita na
metodologia, nos sistemas filoséficos e nas teorias cientificas, desde
a antiglidade greco-romana até os nossos dias; é também uma das
caracteristicas que identificam a cultura ocidental e que a separam
da oriental, pois, na tradigdo chinesa e hindu, pelo menos, esta
preocupacdo com o “elemento” componente é secundaria.

Esta concepgdo é regida por uma categoria, a da individualidade,
ou “atdbmica”, de “atomo”, palavra cujo significado é “menor parti-
cula da matéria” e que da origem ao termo “atomismo”, nome que
se dd em filosofia a tal concepgdo. O atomismo preocupa-se com o
elemento bésico das coisas e das ciéncias; assim, nas ciéncias da na-
tureza, o elemento é o &tomo e seus componentes, em psicologia
o elemento psiquico e as sensagbes consideradas isoladamente, nas
ciéncias do homem, as categorias de individuo e pessoa, na gra-
maética, a palavra, etc.

Tendo a ciéncia e a filosofia contemporéneas advertido que todo
conjunto possui suas caracteristicas Unicas, intransferiveis a cada ele-
mente componente porque dependentes do todo exclusivamente, novas
categorias contrapuseram-se a “atémica”: as idéias de forma, confi-
guragao, conjunto, conexdo, totalidade e complexo, reunidas sobre
um denominador comum, a categoria da estrutura, ponto de conver-
génricia de uma nova cosmovisdo, o estruturalismo.

Segundo Husserl, a estrutura é um “conjunto de partes vincula-
das em uma fundamentacdo unitéria”.

Para Lévi-Sstrauss trata-se de uma método revoluciondrio para a
pesquisa antropoldgica, que o leva a “consideracdo dos conjuntos-sis-
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temas de parentesco, ritos, mitos, efc.,” evitando as explicagbes par-
ciais e a utilizagdo empirica dos materiais colhidos pelos observado-
res de campo’?®

A definigdo husserliana ndo se presta a concepgdo que o estru-
turalismo encerra; qualquer alusdo a partes componentes deve ser
evitada, pois o que vale é o todo; mesmo um objeto considerado
isoladamente, ainda que ele saia de um complexo maior, deve ser
considerado como um todo, um ser Unico, a despeito de que, do
ponto de vista atomistico, possa conter elementos essenciais e aci-
dentais; este o conceito de estrutura, que equivale, a todo; este o sig-
nificado do estruturalismo que, de certo modo, repele a idéia husser-
liana da redugdo fenomenoldgica, pois qualquer disseccdo de fend-
menos faz com que o objeto considerado jd ndo seja o mesmo.

Na Ciéncia do Direito, o estruturalismo levou & tese de que o
fenémeno juridico ndo deve ser encarado como um fato isolado, mas
inserido num todo social, e, assim, deve ser compreendido em funcao
dos fatores que o determinam, fatores internos e externos, imanen-
tes ou transcendentes,

Um dos primeiros resultados da concepcdo estruturalista do di-
reito € a nogdo de instituicdo: na base do direito estd a sociedade,
é o direito que define a disciplina das relagdes sociais: ndo obstante,
ndo fica esclarecido o problema sobre a prevaléncia de um dos dois
fatores: se é o direito que cria a ordem existente na sociedade e
que faz nascer os esquemas de relacdes, ou se, ao contrédrio, essa
ordem e esses esquemas pré-existem ao direito, constituindo uma
espécie de direito nao juridico. A concepcdo normativista do Direito,
fiel a tradicdo atomistica, assenta na primeira hipétese, a concepgado
institucionalista, de filiagdo estruturalista, desenvolveu-se no sentido
da segunda hipétese.

O normativismo vé no direito essencialmente um conjunto de
normas; o atomo do direito, a sua menor particula irredutivel, é a
norma juridica; o direito nasce com a norma juridica; as normas mais
ou menos espontdneas de organizacdo que, anteriormente, se deli-
neiam sobre o tecido social, ndo se situam no plano juridico e ndo
devem ser objeto da atencdo do cientista do direito, o jurista; como
conseqiiéncia dessa tese, o normativismo conduz a construir a idéia
do direito a partir do Estado, porque é no Estado que reside a fonte
da propria juridicidade.'® A juridicidade supde a coercibilidade; esta,
a estadualidade; a mesma concepgdo revela a definicdo de lhering,
de que o direito é “conjunto de normas, em virtude das quais, num
Estado, se exerce a coagdo”, definicdo esta completada e esclarecida
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pelo préprio lhering de modo a ndo deixar divida quanto a depen-
déncia do direito em relacdo ao Estado.'’

A posicdo institucionalista, pelo contrario, procura identificar o
direito num momento anterior ao da sua definicdo pela norma, e
busca a génese do juridico num plano que se situa anteriormente a
existéncia do Estado. A sociedade em si ndo é amorfa, isto é, ndo se
apresenta completamente nua de ordenagdo normativa. E pelo con-
trdrio uma realidade ja esiruturada, e a estrutura pré-juridica impde-se
aos membros do grupo social, embora sem o caréter formal e regu-
lar que resulta de seu enunciado e garantia pelo Estado. Por isso, o
Estado, ao criar normas juridicas, ndo cria o Direito, este existe an-
teriormente, e a norma estadual o declara mas ndo o faz nascer.
Trata-se, na verdade, de uma reafirmacdo da concepc¢do histérica do
direito de que este desenvolve segundo um processo natural e
que, antes da sua elaboracdo racional pelo legislador, ele jd existe
de forma latente no espirito do povo. A doutrina de Savigny assume
novas dimensdes, enriquecida pela tese institucionalista e fundamen-
tada na concepgdo estrutural do universo.

A organizagdo social pré-juridica, porque anterior ao direito
formalmente declarado, constitui-se numa estrutura, — que ndo pode
ser decomposta em suas partes sem que ela prépria desaparega, —
num todo, num complexo unitério que é determinante do Estado e
do Direito. A esta estrutura pré-juridica dd-se o nome do instituigao.

Em sociologia, instituicdo é toda formacdo cultural resultante
da experiéncia coletiva, os modos de pensar, sentir e atuar que o
individuo encontra pré-estabelecidos e cuja transmissdo se efetua
geralmente por via da educacdo. S0 os condicionamentos sociais, os
fatores de alienagdo do individuo. Essa constatagdo sociolégica é a
base da teoria da instituicdo. Trata-se fundamentalmente de uma
reacdo contra a concepcdo atomistica da sociedade e do direito. O
atomismo vé na realidade uma adigdo de elementos simples, na so-
ciedade, um conjunto de direitos subjetivos, de relacdes juridicas ou
de normas juridicas. A teoria da instituicdo reage em ambos os sen-
tidos; nem a sociedade é um simples conjunto de individuos, nem o
direito um mero conjunto de normas. A sociedade é constituida por
estruturas, vale dizer, instituicdes; estas tem uma existéncia e uma
realidade distintas das dos individuos que as compdem e essa reali-
dade da estrutura projeta-se nos préprios elementos componentes. A
sociedade global, o Estado, é uma estrutura ‘integradora de estru-
turas menores, as instituicdes.

4

O Direito ndo é apenas o somatério dos direitos subjetivos, ou
conjuntos de normas. Esses sdo quando muito elementos do direito;
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mas anteriormente a eles existem as estruturas, esquemas de compor-
tamento social cuja realidade ndo depende de ter sido ou ndo de-
clarado pela norma juridica. O direito de familia traduz-se numa série
de direitos subjetivos e deveres juridicos e exprime-se num determi-
nado conjunto de normas. Mas a instituicdo familia é anterior a tais
normas e é por a instituicdo existir que as normas foram elaboradas.
O mesmo se pode dizer do Estado antes do Estado realidaed juridica,
hé o Estado instituigdo.

O institucionalismo pretende superar — e o consegue — a anti-
nomia tradicional da Filosofia do Direito, objetivismo e subjetivismo
juridicos. O subjetivismo coloca o individuo como o denominador co-
mum dos problemas cientificos do direito, enquanto que o objetivismo
erige o direito objetivo em centro e razdo de ser da vida social. A
concepgdo institucional sustém que o verdadeiro elemento objetivo
do direito ndo é a norma — &tomo da vida social — mas a institui-
cdo — estrutura da vida social.

O Estado é uma instituicdo, a mais eminente, mas que ndo ab-
sorve as demais, a familia, a igreja, as associagdes profissionais, etc..

Este conteddo estd tdo arraigado a idéia de instituigdo que os
movimentos de reforma social sdo geralmente repelidos a pretexto
de “atentarem contra as instituigdes”. A manutenc¢do do “statu quo”
é obtida a pretexto de “respeito as instituicoes”.

N&o obstante, o institucionalismo requer um aperfeicoamento,
no sentido de um novo dimensionamento que elimine do conceito de
instituicdo todo conteldo atomistico e o torne compativel com o es-
truturalismo mais recente e com as conquistas do pensamento dia-
lético.

A filosofia dos valores leva a consileracdo de que a conduta
humana é uma constante realizagdo de valores, os quais, na condu-
ta juridica, assumem o caréter de bilateralidade préprio das relagoes
sociais. A mais recente teoria do conhecimento, de filiagdo existen-
cial, procura a compreenssdo dessa conduta, pela sua constante re-
feréncia aos valores, evitando restringir a anélise do fendmeno ju-
ridico a explicacdo causal, prépria das ciéncias da natureza, ou a in-
telecgdo racional, prépria das ciéncias do espirito.

O egologismo existencial, de Carlos Cossio e a concepgdo ftri-
dimensional do direito, de Miguel Reale, j4 haviam percebido esse
triplice aspecto do fenémeno juridico: fato, valor e norma; a gran-
de contribuicdo da antropologia estrutural é impedir que se perca
de vista a realidade historica; além disso, o “modelo” estrutural, no
sentido estabelecido por Lévi-Strauss, proporciona um novo modo
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de visualizagdo das estruturas pré-juridicas e do conjunto do fené-
meno juridico: é o direito que se projeta no futuro, antecipando-se a
ordem juridica formal as mudancas de condicdes sociais.

~ Com as contribuigbes trazidas pelo moderno estruturalismo, a teo-
ria da instituicdo ganha mais um reforco, afastando o perigo, ainda
consequéncia da mentalidade atomistica e mecanicista que tem domi-
nado a pesquisa juridica, de se considerar cada instituicdo em si co-
mo o dtomo da sociedade; ao contrério, a concepgcdo estrutural exige
que a sociedade seja vislumbrada no seu todo, objetivando uma com-
preensdo dialética do fato interpretado conceitualmente, através da
norma e mediante a constante referéncia aos valores.

As observagoes efetuadas a respeito do normativismo e do ins-
titucionalismo como as correntes do pensamento juridico que encar-
nam o antagonismo filoséfico, atomismo-estruturalismo, dizem respei-
to a este conteddo “lato-sensu” das expresses que esclarecemos an-
teriormente, e a partir do conceito de estrutura estabelecida por
Husserl, aqui, a estrutura é uma categoria ontoldgica, de natureza
real. Em Lévi-Sstrauss, o conceito de estrutura, embora baseado na
observacdo empirica, assume um conteGdo légico: ndo se trata de “es-
trutura social” entendida como realidade empirica, mas de “modelos”
que o cientista constitui, intelectivamente, a partir da observagdo das
relagdes sociais; é evidente que as possibilidades de tais modelos,
jd que sdo esquemas légicos de interpretacdo, sdo inUmeras, tantas
quantas forem as relagdes que se puderem estabelecer entre os fa-
tos Lévi Sstrauss nos ensina que o modelo verdadeiro é “aquele que
em tudo sendo o mais simples responderia & condigdo de ndo utilizar
outros fatos que os considerados, e de dar conta em tudo'2.

A teoria dos objetos. de Heidegger, nos auxilia a compreender
que o conceito de estrutura em Levi-Ssirauss difere do estabeleci-
do pelo estruturalismo tradicional (“lato sensu”) no fato de que o pri-
meiro € um conceito, portanto, um ser ideal e o segundo um ser real,
dotado de concrecdo.

Ora, existe intenso paralelismo nos “modelos” segundo os quais
Lévi-Sstrauss interpreta os fatos, com o esquema escalonado de nor-
mas “segundo o qual a moderna légica juridica, a partir do norma-
tivismo kelseniano, interpreta a conduta”. A diferenca estd em que
o modelo tem a dimensdo temporal, relacionando fato com fato, si-
nal com sinal, e somente se justifica na histéria, enquanto que a “pi-
ramide normativa” é esquema inteiramente abstrato, sem nenhuma re-
feréncia ao real. O fato de dirigir-se ou ndo & norma juridica posi-
tiva, é irrelevante para o “esquema”, que se justifica como um sim-
ples conceito “a priori”.
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Quanto a teoria da instituicdo, o “modelo”, segundo Lévi-
Strauss ultrapassa-a, pois a instituicdo, estrutura pré-juridica, pode
ser objeto de pesquisa segundo o método preconizado pela antropo-
gia estrutural: trata-se, na verdade, de um novo dimensionamento da
instituicdo, no senido da histéria, de que ndo cogitaram Hauriou Re-
nard e seus seguidores.

E evidente a conclusdo: o estruturalismo de Lévi-Sstrauss, apli-
cado ao Direito, conduz & superacdo da antinomia normal ins-
tituicdo; a razdo é simples: o “modelo” é dialético, a norma e a ins-
tituicdo sdo metafisicos; o primeiro estd em continua e intima co-
nexdo com o real, os demais pretendem estratificar o real, como se
a histéria toda pudesse ser reduzida a um momento, perpetuado es-
se momento numa férmula aprioristica ou numa estrutura, que, exis-
tente num determinado momento histérico e julgada suficiente de
acordo com os valores daquele momento, pretende servir de padréo
a toda restante evolugao.

7 dirgiz abietivo, dialeticamente vinculado & conduta social e
aos valores que permanentemente sobre ela incidem teoria da tota-
lidade estrutural do fato e do valor'® — pode entdo assumir a dimen-
sdo do futuro e, ao invés de ser fator de retardamento e entrave ao
processo de positivo desenvolvimento social, transforma-se em ver-
dadeiro fator de civilizagdo, antecipando-se aos acontecimento e pre-
parando as condigbes formais da renovagdo social.

5. O direito é um fendmeno social; mas é também um fato
cultural, que deve ser compreendido em sua estrutura e dinamicidade.

Estruturaimente, o direito € um complexo tridimensional: é nor-
ma, é relagdo e é valor; apenas para efeito de melhor compreensao,
pode-se pensar em termos de elementos que constituem o fendmeno
juridico: elemento normativo, elemento relacional e elemento axiolé-
gico. A consideragdo de cada elemento isolado da estrutura viavel
epistemologicamente, ndo em itermos de ciéncia do direito, mas
como objeto de um estudo légico, sociolédgico e filoséfico, respecti-
vamente. N&o obstante, tem fundamento também a consideracio do
conjunto norma-valor-relacdo do ponto de vista da ldgica, da so-
ciologia e da filosofia. A idéia de fato socioldgico-juridico ndo es-
clui a normatividade e a valoragdo como integrantes do fato em sua
essencialidade..

Assim sendo, o normativismo abstrato, ao reduzir o fendmeno
juridico a normal, reduz a prépria jurisprudéncia a simples l8gica juri-
dica, o que ficou adequadamente demonstrado pelos egologistas.

Por isso, a jurisprudéncia se desenvolve no sentido de um nor-
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mativismo concreto, concebendo a juricidade da norma como a sua
referéncia efetiva a conteUdos de conduta bilateral'®.

A estrutura do direito se evidencia na simples constatagdo de
que a sociedade lhe é imanente; o famoso brocardo “ubi societas, ibi
jus” significa que o direito s6 existe em funcéo da sociedade; se, por
hipbtese, ocorresse a morte de todos os seres humaros, o desapare-
cimento da humanidade, o direito com ela deixaria de existir, muifo
embora permanecessem os cédigos, as leis e os regulamentos, isto &,
a expressdo escrita das regras de direito; em concluséo, a juridicida-
de consiste precisamente na referéncia atual a uma relagdo social.

O aspecto relacional da estrutura juridica pée em relevo a fato
de que o direito ndo se refere ao individuo, mas & comunidade; pa-
ra que haja direito é necessério a existéncia de pelo menos duas par-
tes; aqui reside precisamente a bilateralidade e a atributividade da
norma juridica, as quais consistem em vincular o direito sempre a
duas partes, uma das quais é titular de um direito subjetivo, a outra,
do dever juridico correspondente; pelo cardter de atributividade, a
norma juridica “atribui” a outrem a faculdade de exigir o seu cum-
primento.

A relacionalidade se comunica da mesma forma ao elemento
axioldgico da estrutura juridica, pois somente sdo juridicos os va.ores
que incidem sobre a comunidade no seu todo; os valores puramente
individuais podem ser éticos ou religiosos, ndo juridicos; a justica
sé tem significado quando referida a outro; ninguém € justo consigo
préprio, sé se pode ser justo com os demais; o mesmo se pode dize
dos valores que, em certas épocas da histéria da humanidade, forara
mais ou menos prevalentes, como a solidariedade social, o bem-estar
social, a seguranca social, a paz, a paz mundial, a harmonia, a coope-
ragao, efc. .

Pela sua dinamicidade, cs aspectos normativo, relacional e axio-
légico estdo em referéncia constante e concreta; ndo basta a exisign-
cia de uma trfade na estrutura, é necessdrio que os irés fatores este-
jam em agdo, um atuando sobre os outros dois e recebendo a atuagdo
deles, para que a juridicidade se concretize; a Unica maneira alias
de conceber-se a formagdo de trés fatores que ndo existem isolada-
mente, mas somente integrados em uma estrutura unitéria, que ¢ um
todo, é fundamentar essa unidade estrutural numa atuagdo mitua e
constante dos referidos fatores; aqui, a estrutura pressupde a dinami-
cidade e vice-versa. |

- A dinamicidade espécio-temporal do fendmeno juridico tem si-
do estudada como historicidade, o fato de que o direito ocorre na
histéria e estd sujeito as condigdes préprias do lugar e do tempo.
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Com efeito, essa dinamicidade espécio-temporal explica as mGtuas im-
plicacdes dos conceitos de positividade, vigéncia, eficécia, validade,
historicidade, facticidade, efetividade e observéncia, as quais aludem
ao estar-afi do fendmeno juridico; explica igualmente as correlagdes en-
tre a ordem juridica e o direito positivo. Finalmente, proporciona um
critério seguro para a solugdo do problema da positividade, pois o
direito somente é positivo na medida em que ocorre como fenémeno
em determinada época e determinado lugar.

A dinamicidade &ntica consiste na imbricacdo efetiva que ocorre
entre os trés fatores estruturais do fendmeno juridico, norma-valor-re-
lacdo. E o processo mesmo de desenvolvimento do direito em sua
mesmeidade, segundo as forgas que lhe sdo imanentes. A luz da teo-
ria tradicional, essas forcas imanentes se manifestam como norma
ou como relagdo; para o egologismo, é a prépria conduta em intfer-
feréncia intersubjetiva o em que o direito consiste, sendo a norma um
conceito que pensa a conduta. Consideramos todavia que a norma é
tdo real quanto a conduta, pois a juridicidade da norma consiste jus-
tamente nessa concrecdo dimanada da referéncia & conduta intersub-
jetiva, que é a relagdo — e aos valores que ela encerra. A dinamici-
dade Ontica explica essa concrecdo da norma; abstrair do fenémeno o
seu movimento imanente conduzird ao normativismo juridico de tipo
kelseniano, e sua concepgdo de uma norma juridica abstrata, com evi-
dente inadequagdo a realidade do fenémeno que se denomina “direi-
to”. Pela dinamicidade &ntica, a norma se concretiza, o que equivale
a sua realizagdo enquanto dotada de juridicidade.

A dinamicidade légica se manifesta no ato gnoseoldgico pelo
qual o espirito capta a dinamicidade espacio-temporal e 6ntica do ob-
jeto do conhecimento. Este ato gnoseoldgico se denomina compre-
ensdo, e distingue-se da explicagdo, pela qual as ciéncias da natu-
reza reduzem os fendmenos as suas causas e “leis”, e da inteleccdo,
ato de captar as relagdes l6gico-mateméticas dos objetos ideais. A ex-
plicagdo e a inteleccdo sdo o resultado, respectivamente, dos dois pro-
cessos metodoldgicos béasicos do conhecimento, o dedutivo e o in-
dutivo. A compreensdo, segundo Cossio, é o resultado do método
empirico-dialético, e é prépria dos objetos cuiturais.

Os objetos culturais ndo exaurem todavia a compreensdo; se os
objetos da natureza podem ser encarados em sua dinamicidade, vale
dizer, do ponto de vista do seu desenvolvimento como ser, de acor-
do com as leis que lhe sdo imanentes, e enquanto objetos da natu-
reza, e se é logicamente possivel uma dinamicidade dos objetos clas-
sificados como ideais, a compreensdo afigura-se como a captagdo des-
sa dinamicidade pelo sujeito cognoscente.
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A compreensdo, finalmente, é uma intui¢do, ou melhor, uma es-
trutura de infuicdes; se considerarmos que o espirito pode movimen-
tar-se, de intuicdo em intuicdo, até completar-se a estrutura, coloca-
remos em relevo toda a dinamicidade que a compreensdo implica-

A dialeticidade do direito assume assim dois aspectos; se encara-
da objetivamente, coloca em relevo a estrutura e dinamicidade do fe-
ndmeno juridico; subjetivamente, configura a metodologia para a cap-
tacdo pelo espirito da dialeticidade objetiva. Embora ainda embriona-
ria, essa nova metodolcgia tem recebido a contribuigdo de juristas
que se apercegeram da insuficiéncia da légica juridica formal, li-
gada ao normativismo abstrato; assim, desenvolve-se uma légica do
razodvel e uma légica concreta, manifesta nos ensinamentos de Re-
caséns Steches, Engisch e outros.

A dialética do Direito participa da dialética da cultura. Embora
haja uma dialética da natureza, é nos fenémenos da cultura que a
dialética se torna muito mais evidente, pois a presenca dos valores
na estrutura e dinamicidade dos objetos culturais — valores que so-
mente podem ser captados intuitivamente — integram a dialética no
préprio ser da cultura.

Aplicada ao direito, tais consideracdes levam a rejeitar qual-
quer ontologia que exclua do fenédmeno juridico a sua dialeticidade,
bem como a considerar como metodologia prépria da ciéncia do di-
reito somente os processos de pesquisa que, relacionando dialetica-
mente a norma, o valor e a relacdo, conduzam a compreensdo da
juridicidade do fendémeno como algo dotado de realidade e concre-
Gao.
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